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Abstract
Atualmente, na esfera da formulação de políticas globais, os governos enfrentam um sem-número de pressões globais e de novos atores influentes que, no mundo globalizado de hoje, desempenham papéis inéditos e constantemente novos nas decisões que os governantes adotam em matéria de políticas, padrões e regulamentos que exercem influência direta sobre o bem-estar e a prosperidade. O presente artigo demonstrará as conflitantes ondas de influência no âmbito do comércio internacional nas Américas Central e do Norte, a que chamaremos de i) “formulação de políticas a partir do topo”, que representa o poder abrangente da Organização Mundial do Comércio (OIC) e os acordos de comércio NAFTA e CAFTA, com ela alinhados, e ii) os novos poderes emergentes da sociedade civil global e as redes transnacionais de advocacia (TANs), tanto de países desenvolvidos como em desenvolvimento, e sua força na formulação de políticas a partir da base”, que visa a promover a justiça humana. Como resultado destas duas forças, é cada vez maior o estado de fluidez dos órgãos de governo ao considerarem suas opções de formulação de políticas. Este artigo discutirá a mudança de retórica nas reuniões do NAFTA e a hesitação da Costa Rica em ratificar o CAFTA, ambas citadas como prova de que a sociedade civil e as TANs podem paralisar e influenciar o processo decisório.
O NAFTA e as questões trabalhistas no México

O NAFTA foi criado em 1994, em meio à esperança de que os ideais de uma ideologia de livre mercado acabariam por trazer benefícios econômicos para todos os participantes e que, posteriormente, os seus indicadores de qualidade de vida melhorariam. Contudo, as estatísticas mostram que, com a intensificação do comércio na América do Norte, cresceram as desigualidades econômicas e sociais entre os três países participantes e em todos eles, devido à desigualdade dos seus termos de comércio, especialmente em matéria de padrões agrícolas e trabalhistas. Tais desigualdades deram origem a um movimento trabalhista em grande escala, gerado especialmente a partir do México, o país mais atingido. De fato, ativistas mexicanos foram além dos protestos trabalhistas e da formação de redes locais (tal como se viu nos protestos do Movimento Zapatista contra o NAFTA, em 1994). O novo fenômeno consiste, agora, na sua formação de redes para além das fronteiras e na sua aliança com outros cidadãos da América do Norte para influenciar o processo decisório na sua luta contra a desigualdade dos termos de comércio e a fragilidade dos direitos trabalhistas. É sabido que ativistas do Canadá compartilham com suas contrapartes mexicanas as próprias experiências em matéria de livre comércio, sugerindo que estes adiram às bem-sucedidas diretrizes de coalizão e às táticas de formação de redes, por meio de conselhos locais, lobbies e movimentos sociais (Ayres, 1998). 

Os três governos do NAFTA estão sofrendo tremenda pressão de diversas TANs, entre as quais o Fórum Internacional de Direitos Trabalhistas (FIDT), no sentido de ajustar políticas que incidem negativamente sobre o bem-estar econômico e social de trabalhadores vulneráveis em todos os países. O FIDT é uma rede global de de ativistas sindicais que dispõe de um extenso site em rede onde aparecem diversos artigos sobre direitos trabalhistas globais, ademais de um blog para que cidadãos de todo o mundo se conectem e compartilhem informação e conhecimento. A rede descreveu as linhas para diversas mudanças de políticas econômicas e sociais, tais como a solicitação no sentido de que os três governos acordem termos iguais e justos em matéria de padrões trabalhistas para todos. Embora esses objetivos ainda devam ser inteiramente alcançados, pelo menos a linguagem nas três reuniões de comércio tende para políticas e resultados socialmente mais eqüitativos. 

Muitos movimentos trabalhistas transnacionais feministas também têm surgido dos debates sobre o NAFTA, na medida em que os movimentos de base aprendem a unir forças com outros ativistas sociais através de fronteiras. Uma ativista de uma ONG mexicana ressaltou com muita propriedade de que forma diversos aspectos da globalização, como o aumento da comunicação entre fronteiras, pode ser uma força de união das “vozes das massas” a fim de influenciar o processo decisório no nível mais alto:


Acho que as mulheres conseguiram estabelecer fortes laços com organizações femininas no outro lado, Estados Unidos e Canadá, Para começar a compreender como trabalha este processo de globalização e para verificar como o NAFTA não é bom para nós. Penso que a globaização tem esta vantagem: romper este nível primário de solidariedade e avançar para outro nível, o de solidariedade com as mulheres do império. Acho que esta foi uma vantagem proporcionada pela estrutura de globalização (Dominguez, 2002).

Isto ilustra a importância de alianças transnacionais, em especial ao longo da agenda neoliberal ainda presente, que alienou os conceitos de parceria e trabalho de equipe, mesmo quando mais necessários para alcanlçar a solidariedade social e o desenvolvimento. A organização de grupos femininos tanto no nível de base como mediante a formação de redes transnacionais, tem sido um dos “novos fenômenos de movimento social em que o papel da atuação humana de resistência à reestruturação global é mais significativo” (IBID, 2002). Marchand (1995) usa a expressão “efeito boomerang” para mostrar como esses tipos de redes estão afetando a soberania do estado-nação ao apagarem as fronteiras entre as interações de um estado com seus próprios cidadãos, e o “recurso ao sistema internacional de que dispõem cidadão e estados para influenciar o comportamento do estado”. As TANs procuram mobilizar informação, em geral na internet, para atrair mais advogados sociais através de fronteiras e usar esta força pra influenciar, como equipe, resultados políticos em seus respectivos governos. 

Existe agora uma aliança entre Common Frontiers Canada e a Red Mexicana de Acción Frente al Libre Comercio (RMALC), que uniram forças para enfrentar os termos de livre comércio injustos na América do Norte. De acordo com o site da RMALC, grupos de advocacia canadenses e mexicanos têm desenvolvido iniciativas para o intercâmbio de perspectivas além-fronteiras, o que fortaleceu sua capacidade de influência. Esta aliança através de fronteiras reuniu-se em 6 de agosto de 2006, por ocasião do Fórum Mexicano de Renegociação do NAFTA, na Cidade do México. O coordenador de Common Frontiers Canadá, Rick Arnold, e vários dos seus colegas ativistas, participaram do fórum intitulado “Avaliação e propostas para a renegociação do NAFTA”, ao qual se fizeram presentes 1.200 nacionais de todos os três países (Eaton, 2008). Fóruns como estes têm recebido grande cobertura midiática e despertado consciências. Embora tais iniciativas ainda não tenham provocado mudanças de políticas, pelo menos a retórica está mudando lentamente na medida em que as TANs ganham impulso e começam a desafiar significativamente a formulação de políticas “a partir da base”. 

A conclusão a respeito da eficácia do impacto das TANs sobre políticas sociais e de comércio é de que o progresso registrado foi apenas adicional. Contudo, existe potencial para profundos avanços.  As políticas de comércio do NAFTA são formuladas pela OIC, mas cada um dos três países está autorizado a implementar padrões trabalhistas e de bem-estar particulares em seu próprio território. Porém, as TANs favorecem padrões internacionais de aplicação dotados de uma “filosofia econômica social democrática e abordagem cosmopolitana de direitos humanos” (O’Brien, 137, em Yeates). Em outras palavras, exigem que certos direitos humnos sejam preservados e argumentam que a classe trabalhadora não é uma mercadoria, e sim, é formada por seres humanos, e que os componentes éticos da existência de padrões trabalhistas desiguais certamente transcendem fronteiras estatais (IBID, 137). Embora não tenham sido introduzidas mudanças profundas naformação de políticas, a novidade destas forças de base deve ser ressaltada. Deve-se considerar como “progresso” o fato de as TANs estarem mudando os tópicos de reuniões do NAFTA, na medida em qe ganham influência e exigem eqüidade no bem-estar econômico e social. O volume destas vozes a partir da base está aumentando e ficando difícil de ignorar. 

O CAFTA e os direitos dos indígenas na Costa Rica

O CAFTA, integrado pelos países da América Central, a República Dominicana e os Estados Unidos, foi criado em 2004. Os últimos quatro anos testemunharam questões de infração do bem-estar humano semelhantes às que o NAFTA tem observado ao longo de sua história mais longa. A violação mais profunda ao bem-estar humano tem sido o impacto do livre comércio sobre direitos dos indígenas. Conseqüentemente, os governos nacionais do CAFTA têm enfrentado uma ampla força de oposição levantada pelas TANs. A Costa Rica era uma peça interessante do quebra-cabeça já que, embora tenha acordado em ingressar no CAFTA, foram necessários quatro longos anos para finalmente ratificá-lo. Embora a Costa Rica o tenha, afinal, ratificado em janeiro de 2009, o país foi fortemente influenciado por contraforças das TANs e da sociedade civil e hesitou em juntar-se ao acordo.

Paralelamente ao NAFTA, os membros do CAFTA também são encorajados a baixar tarifas e reduzir gastos governamentais, criando um duplo ônus para os centro-americanos e os dominicanos. Estes, além de não poderem competir com bens americanos, também não podem defender-se sozinhos na medida em que o governo se retira de programas sociais. Além disso, o CAFTA torna os costarriquenhos mais vulneráveis à discriminação de direitos indígenas, já que têm de fazer face à biopirataria e à perda de seus medicamentos e conhecimentos indígenas, tal como previsto no acordo. Como resultado destas dificuldades, a Costa Rica, em particular, foi um símbolo representativo da disposição de ouvir a voz das bases. Embora a Costa Rica tenha ingressado no CAFTA muito recentemente, claro está que a influência da sociedade civil transnacional foi parcialmente responsável pela longa demora.  Sustenta-se, a seguir, que esses primeiros passos demonstram o potencial que as TANs possuem para influenciar o processo decisório.

As TANs ocuparam o centro do palco nos quatro anos decorridos desde a implementação do CAFTA. Uma das redes mais influentes tem sido “Mulheres contra o CAFTA”.  Em seu blog, esta rede conecta ativistas das Américas Central e Latina, compartilhando conhecimentos, idéias e apoio. Uma vez mais, uma rede de advocacia transnacional feminista passa funcionar a todo vapor. Isto é essencial, ao se considerar que a mulher é desproporcionalmente atingida pelas poíticas de livre comércio e arca com a maior parte do ônus quando programas e gastos sociais sofrem cortes. De acordo com uma ativisa da Costa Rica, o CAFTA “Poe em perigo o nosso [bem-estar] social, que, embora longe de perfeito, nos tem permitido sobreviver” (Mujeres del NO, 2007).

Disse também que “precisamos acordar quanto ao modelo de sociedade que desejamos para a Costa Rica. Como feministas, lutaremos para que esse modelo não se baseie no trabalho não-reconhecido e mal remunerado das mulheres pobres, sem esquecer que este tipo de exploração está inserido no contexto de discriminação e subordinação de todas as mulheres” (IBID, 2007) referindo-se à força unida que mulheres da América Central construíram para influenciar, a partir da base, o processo decisório regional. 

Uma das políticas de comércio mais discriminatórias criadas pela OIC, em 1994, foi o Acordo sobre Direitos de Propriedade Intelectual relacionados com o Comércio, que tenta impor uma lei global única em matéria de proteção do conhecimento, beneficiando companhias farmacêuticas interessadas em salvaguardar seus medicamentos. Infelizmente, na América Central, essas firmas avançaram sobre os medicamentos locais e práticas de saúde indígenas, patenteando-as como de sua propriedade. Países da América Central consideram que a tomada dos seus conhecimentos tradicionais e de suas plantas nativas por corporações estrangeiras transnacionais é uma forma de pirataria – daí a expressão “biopirataria” (Stiglitz, 2006). Para fazer frente a essas políticas globais, os ativistas concluíram que é mais eficiente mover-se sem muito alarde a partir da base - mediante a criação de parcerias e o estabelecimento de uma rede transnacional - a fim de desafiar o processo decisório do seu próprio país em particular. Neste caso específico, tal abordagem alcançou êxito temporário, e políticas indígenas e resultados sociais ganharam prioridade sobre a ratificação do acordo e a subseqüente obrigação para com os parceiros do acordo. De fato, em setembro de 2008, a mais alta corte da Costa Rica “revogou uma lei de propriedade industrial [exigida] para a vigência do EUA-CAFTA” (Intercontinental Cry, 2008). Ainda que a Costa Rica tenha acabado de solidificar seus compromissos com o CAFTA, a protelação é citada pelas TANs como importante vitória e uma inspiração para manter o sistema de redes e forjar novas parcerias em todo o mundo para sancionar a mudança social local, regional e global.
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